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PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Adn-rinistratir.o N'' 110.2022;

ADESAO N': 01.0 /2022;

MODALIDADE: Adesão a Ata de llegistro de Preços;

ASSUNTO: Aquisiçào por rneio da Adesão t-r" 01,0 /2022 da Ata cle Ilegistro de

Preços no 022/ 2022, oriundo do pregão eletrônico n" 22/ 2022 do Município de

Governador Edison Lobão- TO, para contratação de empresa para fornecimento

cle rnateriais gráficos, atendendo às secretarias da Iàefeitura Municipal de Axixá

clo Tocantins- TO.

INTERESSADO: Prefcitur;r de Axixá clo Tocurntins- TO

1. RELATORIO.

Trata-se de solicitação para análise iuríc'lica quaito à possibilidade de ADESÃO

n'OIO/2022 da ATA DE REGISTRO DE PREÇO n" 022/2022, ORIUNDO DO

PREGÃO ELETRONICO n" O22/2022, cuio obieto é o I{egistro de [,reço para

eventual contrataçãc) de empresa para {omecimento de materiais gráÍicos,

atcndcndo :is sccÍctarias da Prefeitura Municipal de Axixti do Tocantins- TO,

conÍorme especiÍicaqões e conclições ccrlnstantes do Edital anexo, cuio custo total

cstimado é cle R$ 543.083,20 (quinhcntos e quarenta e três mil oitenta e três reais

e vintc centavos).

E o nocessário

DAS CONSIDERACÕES.

Dc início, cumpre rcgistrar que ô exame rcalizado ncste parcccr se

jurídicos acerca da possibilidade ou não de se efetuar a
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1, PARINTE & AGUIAR

adesão pretenclida, estando excluídos quaisquer pontos de caráter técnico,

econôrnico e/ou discricionário, cuja avaliação não compete a esta Assessoria

JurÍdica.

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento toma por base a legalidade e

regularit{ade do procedimento licitatório cuja ata se pretende aderir, haja vista a

presunção de veracidade e legitimidade dos atos administrativos.

É ürquestionávcl que a Licitação ó elemcntar no processo de aquisição da

Aclrninistração Pública, tendo raríssimas exceÇões. Isso se dá, exatamente pelo

fato de que no âmbito do Podcr Público, a transpârência, economicidadc,

supremacia do interesse público, indisponibilidade do interesse público, dentre

outros, constituem prerrogativas inerentes da função Estatal.

A Constituição da Rcpública impõe ao Poder Público o dcver de observal

o princípio instrumental da licitação, cuia finalidade - em termos simplórios - é

propiciar a contratação mais vantaiosa à Administração.

"Art. j7. A odministação público direto e indireta de quqlquer dos poderes

do União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípíos obedecerá aos
princípios de legalidode, Ímpessoolidade, momlidqde, pubticidade e
efrciência e, tqmbém, ao seguínte:

(.)

XII - ressalvodos os cosos especificodos no legisloçõo, as ohros, sen/iços,
comprqs e alíenoções serão contratados medionte processo de licítaçõo
púltlica que assegure iguoldode de condições o todos os concorrentes, cont
clriusulas que estaheleçoln obrígações de pagamento, mantíalos os condiçôes
eJctivas do proposta, nos termos do !ei, o quol soltente permitirá as
exigêncios de quoliJicação Léctlica e econônlico indíspensúveis à garantio do
cufi p rifi e nto clas obrig qções."

Tal princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quarrto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e

intcrpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermcnêutica por meio do

enunciado da irlteÍpretação restritiva das regras de exceção. Na prática: licitar

scmpre quando possír.cl, contratar sem licitação somcnte quancÍo estritamentc

necessá rio.
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a, PARENTE & AGUIAR

Nessa esteira, a ainda vigellte Lei de Licitações n'8666/93, prevê, etn seu

art. 15, ll, que as collrpras realizadas pela Adrninistração deverâo, sempÍe que

possÍvc[, scr rcalizadas rnediante o Sistcma dc'Registro dc Preços, quc reprcsenta

um corrjunto de procedimentos parã o rêgistÍo formal de preços relativos à

prestação de serviços e aquisição cle bens para Íuturas contrataÇões a serem

eietivaclas pelo Poder Público. Segundo Cclso Antônio Bandeira dc Mello (2003,

p. 519):

() /'cS?Jlrrr r/r'I/.(Lrs'r; ull ptoittlimcúli tpt: n Ai tittisltltçtio ltoLlt ttdtttrtr

lrr,tnnfe .ontprns roltttt'iins dt buts yalroni:,Lt,l,r Lút )l,l::nu tttl ut,n'rçrnr r/,'

r.ri iÇoj. Ncslr r:rrso. cotrto prtsunrc tlut irLi r?.llLirir os hrls oí r'cL_.)rrar , .slr'i
scn,iÇus tt,itr una, nr nniltiplts Luaei, Lllttr LtDl t,:ifatrc licLlnf&io, rm qut o

i,.rarJÍ,i', r$fo i, o tyt,: oferecet l1 aotiTçrio ,riis bnfutl tcri s.rs p,?Ços

r.i,.t,stro,1o!'. Qlt'lttio n lr)nalon tlrJ .crlnttu r?ar'ssilírr .las/r\ lir'Is 1)u

s,'r: iç,rs irrí rri,lÉJos, srr.cssrias raaai s..f,r o r-rrso, pcio fr.ç,r i,rfri/ír .
,(',.lisl/rdir.

As disposicÕes norrnativas referentes ao SRP são identiÍicadas na própria
Lei Fetleral n" E.666/93, expressas 1.ros parágrafos 1 " a 6" do Art. 15.

":s l() O fuiis/r,, ,ic frcca' srrá ytcc,li,Io la n}tpl.. fcsquiin ic rtlcr.n'l{.

§ 2o OsPrr(os n'gistrnl |' serão pttl'litodoa ltiücshaLfirltle piht oíir|laçtia ,ln

r\r/rnirrisir'oçrio. tn ilnl t.t t si ofr (i n l.

§ .3o (l srsi.rrll ríc r'a:irsirr, da fr"çds sL rri /c!! !ntnürtada ltor d{ftlL'. tth*lida.
rr; 1tr'tulinr iLlnl* regiotrois, olrsctar/rrs as sejri,Ifui-s Lurliçôesi

l rtleÇao.ttit,t n:cdii, lt' it»t.nr\itt ii;

ii ' .slilr/ldÇro frilrfu r/r) sislcrrrr dc cttntrolc c tturrlizoçio dos p1aç1ç

r,!i{trr,l r§;

111 - ütli,ill,fu la h.i1\tro üào t1+)crúr tt lttn lnn.

s§ 
,l{);1 .tisÍri,,.7r? rla l,r.(r)( Íl]8isr?1lr}s ,1rid dàr'i,ld d Ai titii;tfiún n liti ttr n.

.,»rlrrrldçr;ps tlk€ ielc. lo(l.td,) itli'ir, licor,l,, lh. .tacultrdr a utili.nÇio dt

.rr!/,'ri ,rLt.ri rtsprilralir a lqisluç,irr rtlaliirt ,is lrrifuçol's, :crrrlo itsst,,qrlur/i, rrc,

bttrthcririo t1o regislrt) ücll:rôúcil t »t tSltLlldnLfu dc colttlíçõts.

si irr (J .ish,rln dc .onl"..lt oriSin,tlo nt: 4tndro gcrtl le pregt:. 17yny1fu,

Ittt;si.l, kt rá rr infurntti:a,to

§ o,r Qanl/r,r' cirladi<t i parle h,tiiillar pnro irtfriltnr pr.ça c(»tslantu Ll,'

4rrarÍr'o grrrrl tnt ra-io lt ittLon4t,rlii.ililak dcsse cour o Ira(i) .i5d,rf. )r,,

,rtrt u,lo.,

A princípio, c-lcstaca-sc a dctcrminação lcgal contida no parágrafo

3", de que o SIIP deverá seÍ regulamentâdo por cada ente Íederâtivo, através de

decÍeto, observadas as peculiaridades regionais.
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a, PARINTE & AGUIAR

Nesse sentido, sabe-se que, em âmbito Íederal, a regulamentação do

dispositivo foi levada a efeito através da Lei n" 10.520/2002, e do Deoeto n"

7892/201,3.

Em corroboração ao texto legal supramencionado pondera Ioe[ Niebuhr

(20-15, p.697):

''A.lcsão it fltn de registro de yeços, aye)ídadn ile caroni, é o ltoc.ditnellto pot
mcio lo t1ual utn órgão oL1 .nlidtltk quc ;io tenlú1 participado ln lirit'ítÇão qt,t'

deu origtnt à aln lp rcgíah? la lteços ndcre n ela e i'ole se deln aor?{r sa sr/n

Observa-se, então, ser pcrtêitan-rente possívcl a adesão, por quaiqucr

órgão ou entiLlade cla Administração Pública, a ata de registro de preços

clecorentes de licitação realizada por outro ente público, sendo necessário,

todâ\'iâ, r-r preenchimento de terminados requisitos:

"São, pois, requisitos pdra extensão da Ata de Registro de Preços: interessc
de órg<io não potticípante (corona) em usar Ata de Registro de Preços;
avalioçõo em processo próprio, interno do órgão não porticípante {carona)
de que os prcços e conclições do .tÀP sdo vantajosos, fato que pode ser
revelado em sinples pesquíso; paévio consulta a anuência do ôtgã<,

gerencioclor; indicoçõo pelo órgào gerenciaalor do fornecedor, com

z::ili:;!; ii,::: ;#",' :"::ff :,*lfii,' ;,ii.''i" ii';, lJii {:' ;:;;:,:: ::,
compromissos assumidos na Ata de Registro de Preços; emboro a nonna seja

sile te o respeito, cleverão ser tnantidas as mesmas condições do registro,
ressalvodas apenus as renegociações promovidas pelo órgão gerenciador,
que se fzerem necessórios; limítaçôo da quantidade o cem por ce\to alos

quon tito tÍvos registra dos n o Á tq. "

Diante do acima cxposto e tomando o Decreto u-'7.892/2013 como

rcferência é salutar n-rcncionar que existcn requisitos essenciais e indisperrsár,cis

que devem ser cumpridos na ocasião cla Adesão da Ata de Registro de Preço,

vLJamos:

> Dcvcr clc plancjar a contratação;

> Quantitativo rescn aclo do objcto a qual se prctende aderir por órgão

não participante;

> Anuência órgâo gerenciador;
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a, PARTNTE & AGUIAR

> Adesào por cada órgão não participante ató 50% do quantitatii,o de

cada item rcgistrado para o tirgão gerenciador e órgãos participantesi

:* Quantitativo total fixado para adcsões no cdital não poderá excedcr, na

krtalidade, ao clobro tlo quantitativo de cada item registrado em ata de registro

de preço 1rara o órgão gerenciador e para os órgãos participantes,

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem;

> Denronstraçào de vantajosidade;

Em corroboração ao todo exposto, \.ejamos o entendimento do TCU a

respeito dos requisitos a serem preenchidos para alcance da legalidade da

Adesão da Ata de Registro de preço por órgão ou entidade não participante:

"A Íqlta de est nativa prévío, no edital, das quoútídades o serem adquiridas
por úõo participante impede a adesdo desses entes o atas de reg istro de preço

conlormadas após início da vigêncio do tlovo Decreto 7.892/2013 ITCU,
Acórdõo ne 855/2013, Plenárío, Rel. Mí,r,losé Jorge, 10.04.201i)."

"l'rovidencie pesquisa de prcço comvÍstos avedfrcqr a compatíbilidade dos
v.,lofes dosbens oserem odquiridos comos preÇosde mercado e a conprovar
a gantagem da admínistração, mesmo no caso de aproveitamento de Ata de
Registro de Preços de outro órgão dd Administrqção Público, em
cunpfimento ao arL.15 §le do Lei ne 8.666/1993 ITCU, Acórdõo tre

l. 2 02 /2 01 4, Ple ná | io) "

No clue tangc à vantajositlacle da adcsão, esta Assessoria Jurídica analisa

o mapa comparativo apresentado, bem como, as propostas de preços no

rnercado, como sendo típico cumprimento à ampla pesquisa de mercado corno

disciplina a legislação.

Ern rclação ao procedimcnto em si, pcrcebe-se, dcsde já, que houve

consulta ao órgão gerenciador da ata quanto à possibilidade de adesão aos itens,

prescnte a anuôncia. Registrc-se que o quantitati'r,o a ser adquirido não ultrapassa

o limite previsto em ata c rcscrvado a órgão não participante. Outrossim, houYe

consulta às cmpresas, Lrern como, seu consentimento.

Há dotaçào orçamentária, termo dc adequação orçamentáÍia e autorização

cle ciespesa, estando fr'rnnalrlente preerrchidos os requisitos da legislação.
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1g PARI NTE & AGUIAR

Pelo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma estritamente

jurídico-formal, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e

oportunidade dos atos praticados, nem em âspectos de natureza eminentemente

técnico administrativa, sendo de responsabilidade dos gestores envolvidos as

informações prestadas, com base nas quais esta análise jurídica foi realizada e no

pressuposto de ser impossível aguardar a realização de procedimento licitatório

sem causar prejuízo à prestação dos serviços públicos envolvidos, com fulcro nos

tennos do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal N!r.8.666/93, esta AssessorÍa

Jurídica OPINA favoravelmente à adesão de n" OIO/2O22 da ata de registro de

preços ne O22 /2022 relativa ao pregão eletrônico n" O22 /2022, originário da

Prefeitura MLrnicipal de Governador Edison Lobão/TO, para atender as

necessidades da Prefeitura Municipãl de Axixá/TO.

Quanto à rninuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei 8,666/93, eis que verificando seu

conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato

administrativo, assim como especificaçõês necessárias ao obieto.

Destarte, sendo âcolhido ou não este Parecer Jurídico pela Autoridade

Competente, recomendamos a devida numeração de todas as páginas do Processo

Administrativo, obrigação esta imposta pela Legislação, da mesma forma, caso seja

entendido pela celebração do contrato.

Pelo todo delimitado, ratificamos que este parecer iurídico não vincula a

Autoridade Competente, posto que a mesma possua a titularidade da competência

do mérito administrativo disposto nesta situação.

É o pareccr!

Axixá do Tocantins. e zer.n b roe

ü

E SOU ARENTE

{63) 3322-2774/ t63) 840ó-7849
carlosaguiaradvocacia@gmail.com
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3. CONCLUSÃO.
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